
Original em inglês: páginas 11 a 23. 

1 
 

 
 

Taxas de Mudança e Padrões de Desmatamento e Uso da Terra  
na Amazônia Brasileira 

 
Diogenes S. Alves,1 Douglas C. Morton,2  Mateus Batistella,3  

Dar A. Roberts,4 e Carlos Souza Jr.5  
 
 

A investigação das taxas e padrões de mudanças no uso e cobertura 
da terra (LCLUC) na Amazônia é uma questão central para a pesquisa 
do Experimento de Grande Escala da Biosfera-Atmosfera na 
Amazônia (LBA). LCLUC, juntamente com mudanças climáticas, 
afetam as funções biológicas, químicas e físicas da Amazônia e por 
isso a ligação com a mudança ambiental em escalas local, regional e 
global. Um número considerável de pesquisas tem focalizado a 
estimativa de taxas de conversão da floresta na Amazônia, 
principalmente com o uso de sensoriamento remoto e a avaliação de 
fatores que influenciam essas taxas. Além das taxas de perda de 
floresta, a pesquisa de LCLUC na Amazônia tem também considerado 
a variedade de usos agrícolas que substitui a cobertura da floresta, a 
degradação florestal pela atividade madeireira e fogo, e a vegetação 
secundária em terras previamente desmatadas.  
 
 
 

1.  INTRODUÇÃO 
 
Investigar as taxas e os padrões de cobertura e 

mudanças no uso da terra (LCLUC) na Amazônia é 
uma questão central para a pesquisa do 
Experimento de Grande Escala da Biosfera-
Atmosfera na Amazônia (LBA) [Keller et al., 
2004] ver Plano Científico Estendido do  LBA: 
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http://lba.cptec.inpe.br/lba/site/?p=plano cientifico 
estendido&t=1). 

A LCLUC, juntamente com as mudanças 
climáticas, afetam as funções biológicas, químicas e 
físicas da Amazônia e, por isso, a ligação com a 
mudança ambiental em escalas locais, regionais e 
globais [Keller et al., 2004] (Plano Científico 
Estendido do LBA em          
http://lba.cptec.inpe.br/lba/site/?p=plano_cientific
o_estendido&t=1). Um número considerável de 
pesquisas tem se concentrado na estimativa de 
taxas de conversão da floresta na Amazônia, 
principalmente por meio de sensoriamento 
remoto, e na avaliação dos fatores que influenciam 
essas taxas [ex., Tardin et al., 1980; Fearnside et al., 
1990; Fearnside, 1990; Skole e Tucker, 1993; Alves, 
2002; Margulis, 2004; Chambers et al. 2007]. Além 
das taxas de perda de floresta, a pesquisa em 
LCLUC na Amazônia tem também considerado a 
variedade de usos agrícolas que substitui a 
cobertura florestal, a degradação da floresta pela 
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atividade madeireira e fogo, e a vegetação 
secundária em terras previamente desmatadas. 
LCLUC na Amazônia brasileira é altamente 
heterogênea, tanto espacial como temporalmente, 
assim como as atividades de usos agrícolas que 
substituem a cobertura florestal [ex., Becker, 1997; 
Machado, 1998; Faminow, 1998; Alves, 2002, 
2007a; Morton et al., 2006]. Para capturar essa 
heterogeneidade, desenvolvemos um arcabouço 
teórico no qual o desmatamento figura como um 
estágio de transição em um contínuo de uso e 
mudanças na cobertura da terra e seus impactos 
associados aos ecossistemas e paisagens da 
Amazônia. Referimo-nos à sequência de mudanças 
na cobertura da terra, de florestas maduras a usos 
agrícolas e abandono, como uma trajetória de uso 
da terra. Eventos individuais dentro de uma 
trajetória são descritos como transições. 

A atual paisagem amazônica é uma medida 
integrada da história de distúrbios a partir de 
diferentes fases de desenvolvimento ao longo dos 
últimos 50 anos. Numerosos estudos têm fornecido 
uma história multifacetada das forças 
determinantes subjacentes à expansão da fronteira 
e ao desmatamento na região [ex. Velho, 1976; 
Sawyer, 1984; Schmink e Wood, 1992; Machado, 
1998; Margulis, 2004], e não duplicaremos esses 
esforços aqui. Historicamente, variações nas taxas 
de desmatamento da floresta geralmente estavam 
ligadas às mudanças de acesso à região; portanto, a 
construção de estradas e a migração foram 
precursores críticos das perdas da floresta.  
Durante os anos de 1980 e 1990, projetos de 
colonização em larga escala, incentivos ao crédito e 
investimento crescente na região levaram a perdas 
anuais de floresta de 1-3 milhões de hectares 
[INPE, 2001, 2007] (Figura 1). Mais recentemente, 
forças econômicas internas e externas à Amazônia 
exerceram controles mais fortes sobre as taxas de 
desmatamento e de uso da terra pós-
desmatamento, inclusive a demanda doméstica e 
global por carne bovina, soja e produtos 
madeireiros [Faminow, 1998; Andersen et al., 2002; 
Margulis, 2004; Veiga et al., 2004; Morton et al., 
2006].    

O LBA contribuiu para o desenvolvimento de 
métodos de sensoriamento remoto para mapear a 
cobertura e o uso da terra na Amazônia [Roberts et 
al., 2002; Hess et al., 2003; Lu et al., 2004; 
Anderson et al, 2005; Morton et al., 2006] e para 
maior entendimento dos padrões e processos de 

desmatamento e de toda a dinâmica de LCLUC por 
meio de estudos de campo, sensoriamento remoto, 
modelagem e estudos relacionados [ex: Alves, 
2002; Asner et al., 2005; Soares Filho et al., 2004; 
Alves,  2007a]. Estudos de LCLUC desempenham 
um papel central em muitos elementos da pesquisa 
do LBA, uma vez que a soma de recentes trabalhos 
em LCLUC define os padrões espaciais de cobertura 
da terra e a proporção relativa de floresta madura, 
crescimento secundário ou floresta degradada de 
características estruturais variáveis, terras 
alagáveis, pastagens naturais e plantadas e áreas 
de cultivo em qualquer paisagem amazônica. 

Neste capítulo, apresentamos um resumo da 
pesquisa recente do LBA que focaliza padrões e 
processos de mudança da floresta em escala 
regional, conversão, uso da terra pós-
desmatamento e o destino da terra devastada ao 
longo dos anos. Taxas e padrões de desmatamento 
são influenciados por uma gama de fatores 
econômicos, sociais e políticos e, onde possível, 
descrevemos as ligações entre esses controles e a 
atividade de desmatamento. Concentramo-nos na 
dinâmica de grande escala que liga uma variedade 
de processos de LCLUC; transições específicas tais 
como a atividade madeireira, fogo e usos agrícolas 
individuais também serão tratados em mais 
detalhes nos próximos capítulos. Começamos com 
um resumo de enfoques de mapeamento e 
monitoramento de desmatamento tanto de perda 
de floresta como do uso da terra pós-
desmatamento. A dinâmica da perda de floresta 
em toda a bacia, usos agrícolas da terra e taxas de 
abandono da terra estão descritos 
subsequentemente à discussão das tendências 
temporais e espaciais recentes em LCLUC. Por 
último, examinamos o desmatamento e o uso da 
terra pós-desmatamento no Estado de Mato 
Grosso em mais detalhes para salientar as 
mudanças rápidas da última década nessa região e 
o desenvolvimento da capacidade de produção de 
grãos.  
   
Figura 1. Taxas interanuais de desmatamento na 

Amazônia a partir de levantamentos de desmatamento 
do Instituto Nacional Pesquisas Espaciais (INPE) [INPE, 
2001, 2007; Alves, 2007b]. (1) Taxas anuais médias do 
período de 1978 – 1988; estimativas de 1978 foram 
produzidas após reanálise parcial de imagens e mapas 
em tons de cinza do Landsat MSS, escala 1:500.000 por 
Tandin et al. [1980] para tratar inconsistências deste  
estudo e pesquisas recentes do INPE [Fearnside et al., 
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1990]; (2) taxas médias anuais do período de 1991 – 
1994. Estatísticas do período de 1987 – 2000 estão 
baseadas em interpretação visual de composição 
colorida do Landsat TM (R=vermelho, G=infravermelho 
próximo, B=infravermelho médio)  na escala 1:250.000. 
Estatísticas são derivadas do processamento digital de 
imagens do Landsat TM de mapeamento de clareiras 
florestais de 6,25 e maiores.  

 
 
2.    CARACTERIZAÇÃO DAS VARIAÇÕES     

ESPACIAIS E TEMPORAIS DA COBERTURA E USO 
DA TERRA 

   
O mapeamento ou monitoramento das 

mudanças na cobertura da terra na Amazônia é 
desafiador. A região é muito extensa, em mudança 
acelerada, e frequentemente coberta por nuvens.  
O estudo do desmatamento e subsequente LCLUC 
têm, por essas razões, utilizado sensoriamento 
remoto por satélite e censos agrícolas periódicos 
para construir variações espaciais e temporais de 
desmatamento e usos da terra pós-desmatamento.  
O sensoriamento remoto tem sido também parte 
integrante de investigações sobre a alteração da 
floresta pela atividade madeireira e o fogo que 
frequentemente precede o desmatamento e para a 
caracterização da distribuição temporal e espacial 
do fogo antropogênico na Amazônia. Dada a vasta 
extensão geográfica de florestas inundadas e 
outras áreas alagáveis, floresta tropical e savanas 
(Quadro 1), as abordagens  metodológicas para 
mapear ou monitorar LCLUC frequentemente 
requerem compensações na resolução temporal ou 
espacial [Chambers et al., 2007]. Dessa forma, o 
mapeamento de desmatamento baseado em dados 
de satélite de alta resolução apenas pode ser 
completado uma vez ao ano, pois a cobertura de 
satélite sob condições livres de nuvens é mais 
confiável durante os meses da estação seca 
[Fearnside, 1990; Asner, 2001]. O monitoramento 
de mudanças no manejo da terra em toda a 
Amazônia é possível apenas em intervalos de cinco 
ou dez anos a partir de dados censitários agrícolas, 
dado o grau de esforços requeridos para o 
levantamento de informações sobre fazendeiros 
em toda a bacia.  A resolução temporal e espacial 
necessária para qualquer aplicação irá, portanto, 
influenciar a escolha de um sensor específico de 
satélite ou produto de dados. 

 Análises de sensoriamento remoto por satélite 
mapearam a extensão espacial de desmatamento 

[ex. Fearnside et al., 1990; Fearnside, 1990; INPE, 
2001; Alves, 2007b], extração seletiva [ex. Asner et 
al., 2005; Souza et al., 2005], floresta secundária 
[Roberts et al., 2002; Alves et al., 2003] e o uso da 
terra pós-desmatamento [ex. Moran e Brondizio, 
1998; Morton et al., 2006; Lu et al., 2008]. O 
desmatamento em toda a região da Amazônia 
brasileira tem sido mapeado com dados de satélite 
desde os anos de 1970 [ex. Tardin et al., 1980; 
Fearnside et al., 1990; Fearnside, 1990; Skole e 
Tucker, 1993; Shimabukuro et al., 2007; Alves, 
2007b]. Levantamentos anuais baseados no 
Landsat estimam que a área desmatada na 
Amazônia brasileira atingiram cerca de 70 milhões 
de hectares até 2005 [INPE, 2001, 2007] (Quadro 
1).     

Informações relativas ao tempo das atividades 
de derrubada da floresta surgiram recentemente 
com o lançamento de novos sensores SPOT-
VEGETATION de resolução moderada (1998, 1,1km) 
e o Radiômetro Espectral Imageador de Resolução 
Moderada (MODIS; 2000, 2003, 250 m a 1 km). A 
cobertura quase diária desses instrumentos pode 
ser combinada para a obtenção de dados livres de 
nuvens em intervalos semanais ou mensais para 
mapeamento da mudança da cobertura da terra 
[ex. Carreiras et al., 2002; Souza et al., 2003; 
Anderson et al., 2005; Morton et al., 2005; Lu et al., 
2008]. Dados de resolução moderada não são 
ideais para quantificar mudanças da cobertura da 
terra em escala fina; algoritmos de monitoramento 
de desmatamento somente consideram as perdas 
da floresta maiores do que vários pixels de 
resolução moderada, ou aproximadamente 25 ha 
[Morton et al., 2005; Shimabukuro et al., 2007]. O 
monitoramento de desmatamento baseado no 
MODIS forneceu o primeiro entendimento do 
período de tempo das atividades regionais de 
derrubada [Anderson et al., 2005; Kay, 2005; 
Shimabukuro et al., 2007].  
 
 
Quadro 1. Áreas da Amazônia brasileira de floresta 
fechada (58%), vegetação de cerrado (14%), áreas 
alagadas e corpos d’água (9%), e desmatamento de 
2005 (13%). Áreas não observadas correspondem à 
cobertura de nuvem (6%) de 2005 ou áreas fora 
dos limites da Amazônia brasileira. Fontes de 
dados: floresta fechada, vegetação do cerrado e 
desmatamento [INPE, 2007]; áreas alagáveis e 
corpos d’água [Hess et al., 2003]. 
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No desmatamento recente do Estado de Mato 
Grosso, as atividades de derrubada da terra 
começaram em 93% das áreas desmatadas antes 
do início das condições da estação seca [Kay, 
2005]. As derrubadas iniciadas na estação chuvosa 
em média foram de três a cinco vezes a extensão 
das áreas desmatadas durante a estação seca, o 
que indica que a derrubada mecanizada pode ser 
menos dependente das condições climáticas do 
que se pensava anteriormente [Kay, 2005]. Dados 
do DETER, sistema operacional de monitoramento 
de desmatamento desenvolvido pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais, São Paulo, Brasil 
(Shimabukuro et al., 2007], mostram que o período 
de ocorrência do desmatamento diferiu 
significativamente entre 2005 e 2006.  

Quadro 2. (a) Regiões com predomínio de áreas de 

desmatamento florestal de vários tamanhos durante 
1991 – 1997 [após Alves, 2002]. As categorias 
representam a área desmatada que corresponde a 50% 
ou mais do total de área desmatada no período; a área 
descrita compreende as células 1/4° que acumularam os 
primeiros 95% na curva Lorenz mostrada na Figura 3 
[após Alves, 2002]. (b) o mesmo para o Quadro 2ª, mas 
para 2000 – 2005.  

Em 2005, a derrubada da floresta em Mato Grosso 
foi quase dividida igualmente entre setembro e 
abril (47%) e entre maio e agosto (53%), o que 
sugere um forte componente de desmatamento na 
estação chuvosa (novembro e abril, 31%). Em 2006, 
menos de 20% de todo o desmatamento foi 
identificado antes de maio. O menor 
desmatamento na estação chuvosa em 2006 foi 
consistente com reduções das extensas atividades 
de desmatamento mecanizado em comparação 
com os últimos anos.     

Quadro 3. Padrões contrastantes de fragmentação 

florestal e cobertura da terra em duas regiões de 
Rondônia. Floresta secundária antiga parece ser 
abundante em uma área da parte noroeste do estado. 
Dentro de uma região de assentamento antigo próxima 
à cidade de Jaru, o desmatamento elimina grande parte 
da cobertura floresta entre 1986 e 2003. Cada imagem 
tem 21 km de largura. 

Dados censitários de agricultura são uma fonte 
rica de informações regionais sobre produção 
agrícola, decisões sobre manejo da terra, 
ecossistemas relacionados e impactos econômicos. 
No período de 1970 a 1985, foram realizados 

censos a cada cinco anos; depois desse período, foi 
realizado um único levantamento (1995/1996), e 
um novo censo estava em andamento em 2007. 
Dados censitários em geral estão disponíveis em 
escala municipal; entretanto, devido às frequentes 
subdivisões de grandes municipalidades, o 
estabelecimento de uma unidade de análise 
consistente para rastrear as mudanças em todo o 
período de 1970 – 1996 requereria unidades muito 
extensas e heterogêneas, as quais, em alguns 
casos, incluiriam estados inteiros (ver, por 
exemplo, http://www.ipeadata.gov.br). Da mesma 
forma, questões metodológicas de mudanças nas 
categorias de dados ou do período de coleta de 
dados e as dificuldades relativas à logística da 
coleta de dados na Amazônia tornam ainda mais 
complicadas as comparações entre censos. Apesar 
desses obstáculos, os censos agrícolas constituem o 
levantamento mais completo da produção agrícola, 
inclusive de áreas sob diferentes categorias de uso 
da terra, produção de safra e insumos agrícolas, o 
que permite análises detalhadas de aspectos 
sociais, econômicos e ambientais da agricultura na 
Amazônia e a comparação da região com outras 
partes do Brasil. Durante o LBA, pesquisa baseada 
em dados de censos agrícolas avaliaram o conjunto 
de efeitos negativos e positivos do desmatamento 
na Amazônia [Andersen et al., 2002] e a dinâmica 
do abandono da terra e intensificação do uso da 
terra durante esse período [Alves, 2007a]. Avanços 
metodológicos na fusão de dados de satélite e 
censitários  capturaram o detalhamento espacial e 
as informações de manejo correspondentes em 
ambos os tipos de dados para estudos da mudança 
da cobertura da terra e cenários futuros de 
paisagem [Cardille e Foley, 2003; Morton et al., 
2009].  

3. COBERTURA DA TERRA E MUDANÇA DO USO
DA TERRA: PADRÕES E TRAJETÓRIAS NA
AMAZÔNIA

A mesma trajetória de LCLUC pode resultar de 
diferentes conjuntos de transições, dependendo do 
tipo de distúrbio inicial da floresta e do número de 
usos anteriores da terra (Fig. 2). Por exemplo, a 
trajetória da pastagem para floresta pode ocorrer 
diretamente, se a floresta madura for derrubada 
para o plantio de gramíneas, ou indiretamente, se 
as pastagens forem estabelecidas em seguida à 
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extração seletiva  ou cultivo. O possível trajeto da 
transição da floresta para outros usos da terra 
depende do estágio de ocupação da fronteira e das 
condições do terreno, como a distância a 
assentamentos existentes e rodovias [Alves, 2002], 
solos e topografia [ex. Machado, 1998], 
propriedade da terra, recursos familiares e 
condições de mercado para produtos agrícolas 
específicos ou florestais [Batistella et al., 2003; 
Battistela e Moran, 2005]. Esses fatores 
influenciam as probabilidades de transições 
individuais dentro desse diagrama numa variedade 
de escalas espaciais; a extensão espacial da 
atividade madeireira e desmatamento foram quase 
equivalentes durante o período de 2000 a 2002; 
entretanto, florestas com atividade de extração 
madeireira num raio de 25 km das principais 
rodovias mostraram probabilidade mais alta de 
serem desmatadas do que áreas não afetadas pela 
essa atividade [Asner et al., 2006].     

Dados censitários de 1970 a 1995 mostram 
várias tendências chave nas trajetórias de LCLUC 
durante a expansão da fronteira agrícola. Durante 
esse período, a maior parte da terra desmatada foi 
convertida em pastagem para criação de gado. A 
importância relativa de cultivos temporários foi 
relativamente estável na maior parte da Amazônia, 
exceto em Mato Grosso (Tabela 1). A contribuição 
da pecuária amazônica para a totalidade do 
rebanho brasileiro aumentou de 8% para 23%, 
impulsionada tanto pelo aumento da área de 
pastagem quanto pela duplicação das taxas médias 
de gado por hectare. 

As trajetórias de longo prazo de uso da terra 
em uma dada região podem estar associadas aos 
diferentes processos de uso da terra e a fatores 
socioeconômicos. Por exemplo, os ciclos de 
abandono da terra podem estar ligados à mudança 
de cultivo ou rotação da terra em fazendas 
estabelecidas; áreas de cultivo podem fazer 
rotação com pastagens quando os preços de grãos 
estão baixos. Embora não mostrados na Figura 2, o 
agroflorestamento, reflorestamento, expansão 
urbana e outros tipos de uso da terra podem 
também substituir pastagens ou áreas de cultivo. 
Além disso, algumas trajetórias de uso da terra 
podem ser influenciadas por uma combinação de 
fatores, como a degradação da floresta pela 
extração seletiva e fogo [Nepstad et al., 1999] o 
que, fundamentalmente, altera a estrutura da 
floresta e o valor da terra.  

Transições características de LCLUC geram 
padrões únicos de perda de floresta. Diferentes 
regimes agrícolas, inclusive o tamanho da fazenda, 
a arquitetura de projetos de assentamento e 
diferentes estratégias de produção e manejo da 
terra podem levar a expressões diversas da mesma 
trajetória nos padrões da paisagem. A composição 
e configuração das paisagens produzidas têm 
importantes consequências no funcionamento dos 
sistemas biofísicos na Amazônia e podem ajudar a 
orientar discussões sobre cenários plausíveis de 
desenvolvimento para a região. Nos limites de 
várias fronteiras agrícolas mais antigas, atividades s 
de desmatamento concentradas nas adjacências de 
rodovias principais e projetos de colonização 
[Machado, 1998; Alves, 2002] produziram 
paisagens dominadas por pastagens e áreas de 
cultivo. A magnitude da derrubada da floresta para 
agricultura nessas áreas frequentemente excede os 
limites prescritos pelo Código Florestal Brasileiro 
[Alves et al., 2003; Alves, 2007b] 

As secções seguintes apresentam revisões dos 
avanços para o entendimento da evolução dos 
padrões de paisagens e trajetórias de LCLUC de 
longo prazo, dominantes na Amazônia.   

 
Figura 2. (a) Diagrama mostrando as transições mais 

comuns entre classes de uso/cobertura da terra durante 
o LBA. Distúrbios florestais iniciais ocorrem por meio de 
corte raso (linha sólida), fogo (tracejada) e atividade 
madeireira (pontilhada). Transições subsequentes entre 
pastagem, área de cultivo, floresta secundária e tipos de 
cobertura de floresta degradada mostram a diversidade 
de caminhos possíveis para qual trajetória de uso da 
terra. (b) Probabilidades de transição para usos da terra 
pós-desmatamento no Estado de Mato Grosso durante 
2000 – 2005 para floresta, floresta secundária e 
desmatamentos de bosques do cerradão >25 ha. 
Eventos de pequenos desmatamentos (<25 ha, não 
mostrados) em Mato Grosso representam 15% de todo 
o desmatamento. Porcentagens referem-se à fração de 
área desmatada convertida para usos específicos 
[Morton et al., 2006, 2007a].  
 

 
3.1.   Padrões de Paisagem de Conversão de  

Floresta 
 

O desmatamento na Amazônia tem substituído 
a floresta por uma paisagem fragmentada de áreas 
agrícolas e de pastagem, deixando poucas áreas 
remanescentes de floresta onde há maior 
concentração de desmatamento. A extensão total 
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do desmatamento na Amazônia até 2005, descrita 
no Quadro 1, fornece uma primeira aproximação 
de importantes padrões regionais de perda de 
floresta. As principais redes de rodovias e rios são 
contornadas pelos desenhos do desmatamento 
histórico e áreas de velhas fronteiras a leste do 
Estado do Pará, Mato Grosso e Rondônia têm 
maiores perdas de floresta do que as fronteiras 
mais recentes da parte central dos Estados do Pará, 
Acre ou Amazonas. Condições específicas do 
terreno, inclusive a qualidade do solo ou 
topografia, podem ainda influenciar tanto a 
localização da derrubada da floresta quanto os 
usos da terra pós-derrubada, de tal modo que os 
padrões de desmatamento e uso da terra são 
localmente consistentes.  

Os padrões espaciais resultantes da conversão 
da floresta podem diferir substancialmente através 
da bacia em função da extensão da derrubada 
(Quadro 2). O desmatamento entre 1991 e 1997 
ocorreu com extensas derrubadas na parte central 
do Estado de Mato Grosso e no leste do Estado do 
Pará, e pequenas derrubadas em regiões com 
densidades mais altas de projetos de assentamento 
no Pará e Rondônia. De modo geral, grandes 
derrubadas em fazendas maiores contribuíram 
para as maiores frações do total de desmatamento 
(Figura 3) [Alves, 2002]. Durante 2000 – 2005, os 
padrões de extensão do desmatamento mostram 
uma distribuição bimodal, com regiões dominadas 
ou por desmatamentos muito extensos (>1000 ha, 
25% das células) ou muito pequenos (>50 ha, 51% 
das células). Derrubadas muito extensas no centro 
do Estado do Pará, ao sul do Amazonas e centro de 
Roraima sugerem que essas regiões recentemente 
foram expostas ao mesmo grau de capital e 
tecnologia encontrado anteriormente apenas em 
áreas mais antigas de fronteira.  

 Os padrões de conversão de floresta em escala 
local refletem uma heterogeneidade adicional que 
vai além da extensão da derrubada (Quadro 3). Em 
1986, a região central de Rondônia, próxima a Jaru, 
já se encontrava altamente perturbada, constituída 
de parcelas quase equivalentes à floresta primária 
e pastagem, com pastagem concentrada ao longo 
de rodovias oficiais em intervalos de 4 km. Em 
2003, faixas lineares de floresta observadas em 
1986 tinham sido reduzidas a pequenos 
fragmentos de floresta, muitos dos quais com 
menos de 1 km de largura. Pequenas porções de 

floresta secundária mapeadas em 2003 ocorreram 
exclusivamente ao longo de margens de fragmentos 
 
 
Figura 3. Curva de Lorenz da taxa de 
desmatamento de 1991 – 1997, calculada para 
células 1/4° e curvas de acompanhamento 
cumulativo da área de desmatamentos florestais 
de dois tamanhos diferentes no mesmo período 
[após Alves, 2002].  
 
 
florestais que nunca tinham sido derrubados, o que 
sugere que as extremidades da floresta estão 
assumindo a marcação espectral de floresta 
secundária na ausência de qualquer clareira. 
Padrões em uma região nas proximidades do 
município de Ariquemes diferem significativamente, 
com trechos extensos de floresta madura tanto em 
1986 quanto em 2003, nenhum padrão “espinha de 
peixe” a partir de rodovias dispostas 
uniformemente, e algumas grandes porções de 
floresta secundária que chegam a 18 anos. 
Diferenças nos padrões de fragmentação refletem 
diferenças na arquitetura de projetos de 
assentamento e colonização, enquanto que a 
permanência de floresta secundária no noroeste 
provavelmente se deva à maior quantidade de 
chuva e solos mais pobres nessa região.  
 
 

3.2. Degradação da Floresta pela Atividade  
Madeireira 

 
A extração seletiva é um dos agentes mais 

importantes de degradação florestal e da mudança 
da cobertura da terra na Amazônia. A atividade 
madeireira raramente é praticada de modo 
sustentável. De fato, apenas 1.248 ha de florestas 
maduras foram cortados seguindo os padrões do 
Conselho de Manejo Florestal (FSC) na Amazônia 
em 2003 [Lentini et al., 2005].  
   A extensa rede de estradas secundárias 
construídas por madeireiros e com capital obtido 
por proprietários de terra com a venda de madeira 
ajudaram a acelerar o processo de 
desflorestamento próximo a centros de serrarias 
[Uhl et al., 1991; Veríssimo et al., 1992]. Práticas 
não manejadas de extração levam à degradação da 
floresta em razão dos danos causados à estrutura 
florestal e alteração da composição de espécies 
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[ver Asner et al., neste volume]. Usando técnicas de 
sensoriamento remoto, Asner et al. [2005] 
estimaram que a área anual afetada pela extração 
madeireira foi de 12.000 – 19.000 km2 entre 2000 e 
2002,  o equivalente à taxa média anual de 
desmatamento durante esse período de 18.000 ± 
29000 km [INPE, 2007]. A extração madeireira e 
desmatamento não são mutuamente exclusivos; 
uma média de 16% florestas com atividade 
madeireira é  derrubada no primeiro ano após 
operações de extração e 33% são desmatados em 4 
anos de atividade madeireira [Asner et al., 2006]. 
Danos ao dossel e a clareira resultantes de 
operações de extração madeireira aumentam a 
probabilidade de danos por fogo em áreas 
derrubadas pela extração [Nepstad et al., 1999], 
embora a extensão de floresta derrubada e 
queimada em toda a região amazônica não tenha 
sido estimada.   
   
 

 3.3. Conversão de Floresta em Pastagem 
 
 De acordo com dados censitários, a pastagem 

tem sido o uso da terra mais comum na Amazônia 
(Tabela 1). Processos típicos de estabelecimento de 
pastagem na Amazônia incluem a conversão direta 
da floresta à pastagem ou uma trajetória mais longa 
de conversão, começando com uma fase inicial de 
cultivos anuais antes do estabelecimento da 
pastagem após alguns anos [ex. Millikan, 1992]. 
Após o estabelecimento, a produtividade da 
pastagem permanece geralmente alta durante cinco 
a sete anos, antes do declínio devido às mudanças 
na fertilidade e pH do solo, resultando em 
decréscimo progressivo na qualidade da forragem e 
aumento da invasão de ervas daninhas 
[Buschbacher, 1986; Serrão e Toledo, 1990]. 

À medida que a qualidade da pastagem se 
degrada, ela pode ser revigorada por meio de 
repetidos ciclos de queimada, aplicação de 
fertilizantes e ressemeadura, ou por abandono 
para sucessão secundária. O espaço de tempo que 
uma pastagem permanece produtiva é altamente 
dependente das práticas de manejo da pastagem, 
clima local e qualidade do solo [Serrão e Toledo, 
1990; Moran, 1993; Dias Filho et al., 2000; Numata 
et al., 2007]. Por exemplo, as pastagens 
estabelecidas em Alfissolos ou Ultissolos em 
Rondônia, que recebem níveis moderados de 
precipitação, podem permanecer produtivas por 

bem mais de 20 anos, enquanto as pastagens 
estabelecidas em Oxissolos ou em condições áridas 
ou mais úmidas mostram evidências de degradação 
no início e taxas mais elevadas de abandono 
[Numata et al., 2007]. 

A pecuária permanece como o uso dominante 
da terra na Amazônia (Tabela 1), depois de 
mudanças importantes durante as últimas décadas. 
Faminow [1998] argumenta que uma causa 
fundamental do crescimento do rebanho bovino foi 
a expansão considerável da demanda regional 
associada ao crescimento urbano. Em revisão sobre 
as muitas motivações para a criação de gado e 
intensificação do uso de pastagem, Andersen et al, 
[2002] e Margulis [2004] concluíram que a criação 
de gado tornou-se lucrativa, independentemente 
de subsídios,  dado o crescimento da demanda 
urbana e aumento de produtividade. Veiga et al. 
[2004] observaram uma variedade de cadeias de 
mercado estimulada por demandas locais e 
mercados fora da Amazônia. As taxas mais 
elevadas de rebanho bovino são mais comumente 
encontradas nas áreas mais desmatadas, o que 
sugere uma transição para a intensificação do uso 
de pastagem [Alves, 2007a]. Juntos, esses fatores 
ajudam a explicar o predomínio continuado de 
pastagens nas trajetórias de uso da terra nas 
paisagens amazônicas.  

     
 
3.4.  Conversão de Floresta em Áreas de Cultivo  
 
No contexto de LCLUC, classificamos a 

conversão da floresta em área de cultivo, de 
acordo com as trajetórias mais comuns de uso da 
terra nas décadas recentes. As áreas de cultivo 
podem ocorrer diretamente após o desmatamento 
ou surgir como parte de um ciclo de rotação com 
florestas secundárias ou pastagem. A conversão 
direta de floresta à área de cultivo ocorre tanto em 
pequena escala [ex. Moran e Brondizio, 1998] 
como em cultivo de grande escala [Morton et al., 
2006]. Além dos cultivos de subsistência, pequenos 
fazendeiros podem também investir em outras 
culturas para mercados locais ou nacionais [Moran 
e Brondizio, 1998; Costa, 2007]. A conversão de 
floresta para plantio de soja, milho ou outra 
produção de grãos segue o recente 
desenvolvimento das variedades de cultura 
especificamente adaptadas aos solos e clima de 
algumas regiões amazônicas [Warnken, 1999; 
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Jepson, 2006]. A dinâmica de conversão da floresta 
para produção mecanizada de safra em Mato 
Grosso acha-se discutida em mais detalhes na 
seção 4.1.  

A natureza dos sistemas de rotação entre 
cultivos, floresta ou pastagem depende da 
extensão da fazenda e condições de mercado. Nas 
pequenas fazendas, as áreas de cultivo são usadas 
até que os nutrientes do solo se esgotem, quando 
são então abandonadas por vários anos para que a 
vegetação da floresta possa acumular nutrientes. A 
duração das rotações de pousio em sistema de 
“derruba-e-queima” depende da taxa de 
recuperação da floresta e extensão da fazenda 
[Denich et al., 2004]. Em fazendas maiores, as 
condições de mercado da carne bovina ou de grãos 
podem determinar os padrões interanuais de uso 
de pastagem e cultivo, ou a frequência dos ciclos 
de pousio. 

A área de cultivo tanto pode ser um precursor 
à consolidação da terra para criação de gado 
quanto um ponto final em si mesma, 
independentemente da extensão da fazenda. 
Dados censitários sugerem que na Amazônia as 
áreas de cultivo estabelecidas nas fases originais de 
colonização foram amplamente substituídas pela 
agropecuária à medida que mais áreas de floresta 
eram convertidas [Alves, 2007a]. Entretanto, a 
expansão recente da produção do cultivo 
mecanizado foi gerada por novos desmatamentos, 
derrubada do cerrado, e transição de pastagem 
para áreas de cultivo [Morton et al., 2006]. A 
diversidade de trajetórias de transição – tipos de 
cultura, tamanhos da fazenda na Amazônia – 
destacam a variabilidade espacial e temporal das 
áreas de cultivo na paisagem. 

A dinâmica do desmatamento no Estado de 
Mato Grosso representa um caso particular de 
interesse, em razão das condições 
sociodemográficas, econômicas e bioclimáticas 
específicas, o que sugere o estabelecimento de um 
novo sistema de uso da terra, diferente de outros, 
predominantes em outras partes da Amazônia. 
Mato Grosso teve a taxa mais elevada de 
desmatamento entre 1995 a 2005, respondendo 
por 33% a 43% do aumento anual de 
desmatamento na Amazônia brasileira [INPE, 
2007]. As altas taxas de perda da floresta 
resultaram de grandes extensões de 
desmatamento [Alves, 2002; Morton et al., 2006; 
Ferreira et al., 2007] (Quadro 2 e Figura 3); estima-

se que grandes proprietários  (≥ 1.000 ha)  
possuíam 84% e 82% de toda a propriedade 
privada em todo o Estado, de acordo com os 
censos agrícolas de 1985 e 1996, respectivamente 
[IBGE, 1996]. Embora o desmatamento esteja 
associado a uma variedade de influências, os 
fatores econômicos têm sido amplamente 
atribuídos ao crédito e às oportunidades 
econômicas para as operações de criação extensiva 
de gado e produção de safras como a soja, e ainda 
às diferenças inter-regionais de preços da terra 
[Fearnside, 2001; Andersen et al., 2002; Margulis, 
2004; Morton et al., 2006]. 

O desmatamento em Mato Grosso é altamente 
mecanizado em comparação com outros Estados. 
Dois tratores, ligados a uma forte corrente, são 
usados para derrubar as árvores na floresta de 
transição. Mesmo em florestas de estatura mais 
alta, a maquinaria pesada é usada para manejar 
árvores derrubadas manualmente. O empilhamento e 
a requeima da vegetação florestal reduzem a 
floresta a solo nu em questão de meses. 
Diferentemente de estimativas anteriores de 
perdas de carbono por desmatamento, onde 20% 
de biomassa é queimada e o remanescente 
decomposto entre 10 e 30 anos [Fearnside et al., 
1993; Houghton et al., 2000], as práticas 
mecanizadas de derrubada de floresta podem 
resultar na queima quase completa da biomassa de 
madeira sobre o solo e raízes  [Morton et al., 2008]. 
A mecanização tem, portanto, aumentado o 
potencial de derrubada de floresta e diminuído a 
duração do processo de desmatamento.    

Avanços combinados de mapeamento do 
desmatamento e rastreamento do destino da terra 
desmatada fornecem detalhes espaciais e 
temporais relativos às transições da cobertura da 
terra em todo o Estado. A fenologia da vegetação, 
derivada de uma série de dados de tempo do 
MODIS, mostrou-se útil para a separação dos tipos 
de cobertura da terra e mudanças subsequentes de 
manejo da terra ao longo do tempo [Ratana et al., 
2005; Morton et al., 2006; Brown et al., 2007]. A 
Figura 2b destaca a dinâmica das transições de 2000 
a 2005 dos principais tipos de cobertura do Estado 
de Mato Grosso e mostra a proporção de novo 
desmatamento, savana e conversões de florestas 
secundárias >25 hectares como resultado do uso da 
terra pós-desmatamento. O principal agente de 
perda da floresta em Mato Grosso é a produção de 
gado em grande escala, embora a conversão direta 
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de floresta em área de cultivo tenha contribuído 
substancialmente para volume de grandes eventos 
de desmatamento e para as perdas de áreas de 
vegetação e florestas secundárias durante esse 
período [Morton et al., 2006, 2007a, 2007b]. A 
floresta secundária não é um grande componente 
da paisagem em Mato Grosso, se comparada com 
estimativas de outras regiões, e compreende 
apenas 11% a 14% do desmatamento histórico 
[Carreiras et al., 2006; Morton et al., 2007a]. Análise 
detalhada da origem de florestas secundárias e 
florestas degradadas em Mato Grosso a partir de 
abandono, extração madeireira e queima continua 
um desafio de pesquisa.  

A expansão da soja e outras variedades de 
cultivo mecanizado na Amazônia têm estimulado o 
debate sobre usos extensivos versus intensivos da 
terra e sobre as consequências sociais e ambientais 
da expansão agrícola. O clima, solos e topografia 
são adequados para o cultivo de soja nas regiões 
de floresta ao norte de Mato Grosso e áreas 
adjacentes [Jasinski et al., 2005],  e alguns autores 
têm argumentado que o cultivo da soja pode ser 
uma alternativa competitiva e intensiva à criação 
de gado extensiva e de baixa produtividade [ex. 
Andersen et al., 2002; Margulis, 2004]. Entretanto, 
a produção de soja pode contribuir para impelir a 
criação de gado para novas fronteiras de 
desmatamento, como se viu após sua introdução 
no sul e centro-oeste do Brasil [Andersen et al., 
2002], mesmo que uma avaliação completa do 
papel da soja na concentração da posse da terra e 
renda, migração rural e perda de biodiversidade 
não esteja completa  [Fearnside, 2001].   

 
3.5. Abandono da terra e crescimento da                

vegetação secundária  
      
Um número considerável de pesquisas tem se 

concentrado no mapeamento de florestas 
secundárias em escalas locais e regionais [Lucas et 
al., 1993; Moran et al., 1994; Roberts et al., 2002; 
Alves et al., 2003; Carreiras et al., 2006]. As 
florestas secundárias são sumidouros potenciais de 
carbono e podem ajudar a recuperar o 
funcionamento hidrológico e biogeoquímico após a 
derrubada da floresta [ex. Brown e Lugo, 1990; 
Moran et al., 1994].  A sucessão secundária pode se 
desenvolver por diferentes trajetórias, incluindo a 
rotação da terra na mudança de cultivo e 
abandono da terra depois da degradação da 

pastagem ou imediatamente após a derrubada da 
floresta; a composição de espécies, estrutura da 
vegetação, e taxas de sequestro de carbono de 
florestas secundárias são altamente dependentes 
do tipo de solo e do uso anterior da terra [Alves et 
al., 1997; Moran et al., 2000; Lucas et al., 2002; 
Zarin et al., 2005]. 

Dados censitários e análises de sensoriamento 
remoto levantam importantes questões sobre a 
dinâmica de longo prazo da vegetação secundária 
na Amazônia. A proporção de terra desmatada que 
ficou sem ser usada por mais de quatro anos como 
uma porcentagem de área de fazenda diminuiu  
continuamente de 15,5% para 5,7% de 1970 a 1995 
(Tabela 1). Essa evidência é consistente com 
resultados que mostram que as taxas de abandono 
da terra foram mais altas em fronteiras 
estabelecidas recentemente, enquanto a vegetação 
secundária mostrou uma tendência de re-
derrubada concomitantemente com a eliminação 
dos remanescentes de floresta madura em áreas 
de assentamentos antigos [Alves et al., 2003; Alves 
2007a].  Dados de séries de tempo de satélite 
mostram que a floresta secundária é um 
componente dinâmico da paisagem nas regiões de 
Ariquemes e Ji-Paraná de Rondônia (Figura 4). Em 
ambas as regiões, aumentos regulares de área de 
pastagem resultaram de rederrubadas mais rápidas 
de florestas secundárias do que abandono de 
pastagem. De modo geral, a contribuição da 
floresta secundária permaneceu estável ou caiu de  
1986 a 2003, nunca excedendo a 10% da paisagem. 
Taxas de declínio de abandono da terra em áreas 
desmatadas intensivamente indicam que, no longo 
prazo, as florestas secundárias podem compensar 
somente uma pequena fração das emissões iniciais 
de carbono de desmatamento [Alves et al., 1997; 
Alves, 2007a].  

   
4.  CONCLUSÃO E VISÃO GERAL 

      
A Amazônia brasileira é uma das regiões 

agrícolas mais ativas do mundo. A derrubada de 
floresta tropical é o principal meio para aumentar 
áreas de pastagem e cultivo, enquanto processos 
relacionados, tais como a extração madeireira, fogo 
para limpeza da terra e manejo, abandono da terra 
e intensificação do uso da terra são também 
elementos chave da dinâmica de LCLUC. O modelo 
conceitual de transições entre múltiplas coberturas 
da terra e estados de uso ilustram a 



10 
 

heterogeneidade das trajetórias de LCLUC e sua 
expressão nos padrões da paisagem através da 
Amazônia. A caracterização dos padrões espaciais 
criados por tais processos representa um sucesso 
metodológico importante na Amazônia, baseado 
em fontes múltiplas de dados numa variedade de 
técnicas, a partir das quais se investiga o papel de 
LCLUC no sistema biofísico.  

A agricultura na região está se tornando cada 
vez mais intensiva, conduzida por operadores em 
grande escala com acesso suficiente ao capital. 
Essas mudanças na dinâmica temporal e espacial 
de LCLUC são observadas tanto em dados 
censitários como em sensoriamento remoto como 
um decréscimo das florestas secundárias, aumento 
das taxas de pastagem, e rápida expansão da área 
agrícola mecanizada. O aumento da produção 
intensiva e a influência das demandas do mercado 
nacional e internacional sobre o uso da terra têm 
favorecido o desenvolvimento de novos esquemas 
de certificação ecologicamente orientados para a 
produção de carne e grãos na Amazônia. Ao 
mesmo tempo, altas taxas de desmatamento em 
áreas mais antigas de assentamento, expansão das 
fronteiras agrícolas em novas áreas, e a 
predominante baixa produtividade da terra 
mostram a recorrência de tendências históricas. 
Portanto, a diversidade de atores continua a 
influenciar as “antigas” e “novas” fronteiras, o que 
representa um desafio para um delineamento de 
cenários futuros plausíveis de LCLUC na Amazônia.   

Os avanços em sensoriamento remoto por 
satélite do desmatamento e uso da terra pós-
desmatamento têm produzido dados de alta 
qualidade para a ciência e aplicações em políticas 
públicas. O mapeamento do desmatamento na 
Amazônia brasileira fornece estimativas detalhadas 
da perda da floresta em bases anuais. O avanço no 
monitoramento quase em tempo real do 
desmatamento do cerrado e de florestas fechadas, 
e da extração  seletiva geraram dados essenciais 
para o monitoramento ambiental. O sucesso do 
sensoriamento remoto no desmatamento na 
Amazônia serve como um importante exemplo do 
progresso técnico para outras nações que 
consideram adotar programas para a redução de 
desmatamento.   

Pesquisas futuras continuarão a focalizar os 
elementos econômicos, sociais e ambientais de 
cada trajetória de perda da floresta, salientando a 
heterogeneidade espacial e temporal das causas e 

consequências do desmatamento na Amazônia. 
Avanços recentes em sensoriamento remoto 
abrem caminho para esforços adicionais para a 
quantificação dos impactos, em toda a bacia, da 
degradação da floresta por fogo, fragmentação, e 
abandono da terra para floresta secundária. 
Resultados do LBA também estabelecem as bases 
para pesquisa sobre a influência de transições de 
uso específico da terra e padrões espaciais de 
cobertura da terra em relação ao clima, 
biogeoquímica, e produtividade agrícola de longo 
prazo, conforme discutido nos próximos capítulos 
deste livro.  
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